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?celaine.ato(Dispõe sobre cU-
veis 8 utilização das edific;
e dá outras providencias).

de terrenos,
icões no Município

ocupação dos lotes edifica-
'  de São Pedro do Turvo,

joaií GiJlLOS ,DAI-Iii3GaN0, Prefeito í-íunicipal de
são Pedro do Turvo,

3ABED que a Gãiiara Municipal d'FAÇO Sao Pedro

dp jiiiulíZO a se. uinte Lei;aprovou e eu sanciono e proí

GAPÍTULO I- DAS DISPOSIçüGS PHSLIilIílàHSS
Seção I - Dos Ob;ietivo's
artigo 12 - Todo q ciualquer parcelamento de terrenos, inclusive o de

corrente de divisão atiigavel ou judicial, sua ocupação e
~  " --^-1 -• Q a u-

Lei,
desmatainento j a construção^ a reforma, a ampliaçao
tilização de edificações sao regulados pela presente

ARTIGO 22

Seção II
uRTIGO 32

observadas, no que couberem, as disposições da^legisla^ao
de EdificaçõesFederal e Estadual pertinentes, e o

deste Município.
Esta Lei tem como objetivos;
I..,- Regulamentar a abertura de ruas
glebas em lotes para fins urbanos.

Godigo

e a subdivisão de

II. Regulamentar a imnlantacão de edificações nos lotes

Das definições
Para fins desta Lei, considera-se que:
I...- alinhainento - e a linha divisória entre logradouro/
público e os terrenos lindeiros. ^ ^
II..- aXvará de parcelamento e alvar a de obras - sao docu
mentos que autorizam a execução de obras sujeitas a fisca
lização da Prefeitura. ^ ' j..
III.- área construída - e a soma das areas dos pisos uti-

uiiia edifica-lizáveis, cobertas de todos os pavirnentos de
ção, excetuadas as áreas decit> j^arageim

ÍF..- área de uso institucional^- e o espaço reser^/ado
fins específicos de utilidade publica, tais como educação
saúde, cultura, administração, culto. ^ ^ .
V...- área ocupada - e a area da projeção horizontal da e_
dificação sobre o terreno. , . ~ o.
VI..- coeficiente de aproveitamento - e a relaçao entre a
(as) área (s) construída (s) de uma edificação ou^conjun
to de edificações e a área do terreno a ela (s) vinculado
VII.- desmembramento - e a subdivisão de gleba era lotes /
destinados ã edificação, com aproveituaento do sistema -
viário existente, desde que nao impliquem a abertura^derg
vos logradouros públicos, nem o prolongamento, modifica —
ção ou atmpliaçao dos ja existentes. ^
VIII- desdobro - e a subdivisão de lote edificavel que ja
seja resultado de parcelamento para fins urbanos efetuado
anteriormente.

IX..- embargo - e o ato administrativo que determina a p_a
ralização de uma obra, por descuipriraento de _ normas le^
X...- equipaiíientos comunitários - sao os equipamentos pú
blicos de educação, cultura, lazer, saúde e similares.
XI..- equipamentos urbaios - sao os equipamentos públicos
de abastecimento de água, serviços de esgoto energia ele
trica, coleta de águas pluviais, rede telefônica^ ^
XII.— espaço ou área livre de uso publico - e a. area pu -
blica de uso comum ou especial- do povo, destinada exclusi
vãmente ou prevalentemente a recreação ou lazer ao ar li
vre .

RUA FERREIRA DA SILVA, 46 — TEL. 77-1 1 56 — CEP 1 8.940 — SÂO PEDRO DO TURVO — (SP)

a



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO TURVO

LBI Mg 962 - continuação - fls.02

XIII- faixa de rolamento - é cada uma das faixas que com
põem a área destinada ao tráfego de veícT^los nas vias de
circulação. ^ ^
XIV.- faixa "non edificandi" - e a area de terreno onde -
nao e permitida qualquer^con^truç
W.," faixa sanitária ~ a a area"a area"n

ao,

on edificandi", cujo u-
so esta vinculando a servidão de passagem para efeito de
drenagem e captação de aguas pluviais ou para rede de es
goto. ^
X3y'I.~ frente de lote - e a divisa lindeira a via oficial-
de circulação que da acesso ao lote.
WII" habite-se - I o documento que autoriza a ocupação /
de edificações sujeitas ã fiscalização da Prefáátura.
ÍÍVIII lote"- e a parcela.de terreno, constituindo unidade
autônoma de propriedade, cora pelo menos umi acesso por via
oficial. ^ ^ ^
XIX.- logradouro público - e a area de uso comum ou espe
cial do povo, destinada exclusiva ou prevalentemexate a cir
culação. ^
XX..- loteamento - e a subdivisão da gleba era lotes desti
nados a edificação de qualquer natureza, com 3.bertura^de7
novas vias de circulaçoa, ou prolongamento, modificação ou
ampliação das vias existentes.
XXi.- gleba - á a área de terra que não foi objeto de par
celamento para fins urbanos, e com superfície igual ou su
perior a cinco mil metros quadrados (5^000jOOmq).
XXll- habitação de interesse social - e a edificação ^o u
conjunto de edificação de uso residencial cuja execução - .
esteja sob responsabilidade de empresa sob conjsrole acio
nário do Poder piáblico ou de Cooperativa Habitacional,
sem parcelamento - e a âubdivisão da gleba sob forma de
lotearaento ou desmembraraento. ^
XXIV- passeio ou calçada - é a parte do logradouro publi
co reservada ao trafego de pedestres. ^
X}{V.- recuo - e a digtãmsria entre o limite Externo da area
ocupada por edificação e a divisa do lote. ^
Xxf/1- taxa de ocupação - e a relação entre a area ocupada
da edificação ou conjunto de edificações e a area total -
do terreno a ela (s) vinculada.
XíCVII termo de verificação - e o ato pelo qual a Prefeitu
ra , a,pás a devida vistoria, certifica a execução correta
das obras exigidas pela legislação competente.
Xif/lll uso do edifício ou terreno - e a atividade exerci
da no edifício, em parte delegou no terreno.
XXIX- via oficial de circularão - e o espaço de uso comnm
do povo destinado ̂  circulação de veículos ou de pedestres
ou de ambos.

XyCX.- vistoria - á a diligencia efetuada pela Prefeitura-
tendo por fim verificar as condições de mia obra ou o uso
de um edifício ou terreno.

CAPÍTULO 11-DA3 NORiíAS TÉCNICAS
Seção 1
ÁRTICO ̂ e-

-Do parcelamento do solo ^
-Nenhum parcelamento para fins urbanos sera permitido^ eni/
terrenos baixos, alagadiços, insalubres ou sujeitos ã i -
nunda;.Õ3s antes de executados os serviços ou obras de sa-
neamento e escoamento de aguas.

§ 12-Os parcelamentos para fins urbanos so poderão ser executa
dos na zona urbana e de■expansão urbana definida por lei.
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§ 22-Cinsidera-se fim urbano, qualquer fira que não o da explo
ração agropecuária ou extrativista. Serão ainda considera
dos para fins urbanos quaisquer pareelanentos de que re -
suljjem lotes de área inferior ao modulo rural fixado pelo
li-IGRA; no Município. ^ ,

-Nos loteamentos para fins urbanos, a proporção miniraa en
tre áreas a serem transferidas ao Patriracnio Municipal e

área total do loteador e de 35/á ^trinta e cinco por cen
a Saber: ^

1..- área livre de uso público: no manimo lO^i
áreas de uso.:institucional: no mínimo ^'jo

111- área de vias: o necessário para atender ao disposto-
neste capítulo e, qunndo for o caso, ;^'ara reserva de

o sistema viário básico do Município.

a

to)
I. .•

II.-

área
para

PARáGRA&""0 ÚWIGO- As áre as mencionadas nos incisos 1 e 11 do caput des-

ARTIGO 62

ARTIGO 72

ARTIGO 82

to,
PAlÚGRiiFO ÜNIGO-

bro

ARTIGO 92

te artigo deverão ter acesso por via oficial de circulação
hq Tr<=,n ot.1 Q declividade não superior a 15/^»de veículos e

glebas para fim urbanos, a pro^or^
ao patrimonio-

do artigo,52 não se aplicam ao desdobro de/

-No desrnembramebto

mínima entre as áreas a serem transferidas
municipal e a área total a desmembrar e de 15/ (quinze por
cento).

-As exigências
lotes que já tenham resultado de processo regular de pare
celamiento do solo para fins urbanos, nem o desmembramento
de imóveis com área inferior a 5*000 (cinco mil me -
tros quadrados).

-As dimensões do lote permitida nos parcelaínentos serão e-
quivalentes ã 125,00m2 para o desdobro e/ou desmembramen-

e 250,00m2 para loteamentos.
A frente mínima dos lotes será d
e/ou desraembr3.mento e lOjOOra^ para loteamento,

-0 dbsraaturaento e terraplanagem são permitidos apenas par£
execução de obras de saneamento e pura

devendo ser mantidas as

7,00m. para o desdo

a

as

execução

de circuls-çoa.

das VI

ilorestas e de-

mais formas de vegetacao natural situadas
inclinação superior a 50/
agua

tade

goa

As nascentes

ou

da

lago a,
distânci

mem f aixa
entre as

e.m encostas de/
e ao longo de qualquer curso d'

cuja largura^sera a rae-a.rginal
ou la

ma.

artigo 102

íLRTIGO 112

ARTIGO 122

 margens do cursa d'; _
respeitando um mínimo absoluto de 5m. (cinco metros).

e olhos d'água deverão ser protegidos por u-
área "non edific.andi" limitada por um círculo centrali

zado na nascente e raio míniirio de 30m (trinta metros).
ta área deverá ser protegida gor vegetação e terraços em
níveis suT)eriores para cap)taçao de aguas superficiais.

-Qualquer gleba objeto de parcelamento devera ter acesso
por uma via, conectando a, gleba com U-ma via do sistema via
rio existente. O ônus d3,s obras eventualmente necessaria,s
para a construção, ou alargamento da referida via de acessa
recaira sobre o parcelador.

-As vias urbanas são classificada,s era vias principais, vi
as secundária,s, vias locais sem saída e passagem de pede_s
três. ^ ,

-As vias iprincipais sa,o as que atendem o trafego (Êentro-p^
corapondo-riferia ou ao tráfego de ligação entre bairros,

o sistema viário principal da cidade.
ARTIGO 132 -As vias secundárias são as que ligain e complementam os e-

atendendo ao transi
as margeiam.

leraentos

io local

do sistema via.rio

e dando acesso ao:

principal,
lotes qiieacesso

ARTIGO lif2 -As vias

o a,cesso

locais sem saída são aquelas que permitem apenas
áreas
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As vias de circulação de qualquer loteaniento, deverão garan
tir continuidade de traçado com as vias de circulação das a
reas adjacentes.
ÚNICO- As vias de circuAação que cánstituirem prolongamento-
de vias existentes, deverão ter a mesma seção transversal /
destas.

As vias cujo projeto seja de responsabilidade do loteador ,
devem obedecer ãs seguintes especificações:
I..- Yias Principais

a)- largura totaC- minima^de l^jOOm
b)- pista de rolaaiento mínima de ll,00m
c)- passeios de 2,00m no mínimo de cada um.
d)- declividade longitudinal máxima de 8%
e)- declividade longitudinal mínima de_0,7í^ó
f)- declividade
extremidades. ^
II.- Vias Secundarias

a)- largura total mínima^de 13,00rn
b)- pista de rolamento mínima de
c)- passeios de 2,00ra no mínimo de cada um
d)- e)- e f)- declividades idênticas ãs das

m I..- deste artigo.
sem salda.

teansversal de 2 a yfo (dp centro para as /

Vias Principais

,  item I..- deste
III- Vias Locais
a)- largura total mínima de lljOOm
b)- pista de rolamento mínima de
c)- passeios de 2,00m no mínimo cada um
d)- declividade longitudinal máxima de 10%
e)- e f)- declividades idênticas ãs das Vias Principais ,
item I..- deste artigo.
g)- estas vias terão obrigatoriamente balao de retorno com
raio mínimo de lã,00m ou serão^em alça
h}- comprimento longitudinal máximo de
IV.- Passagens de Pedestres

,00m

BOjOOm

largura nao inferior a 3>'a)-
seus extremos terão comunicação direta, com vias de cir

a

arti

cul3,ção de veículoâ e nao poderão constituir único acesso
a lotes.

ARTIGO 17- O comprimento máximo das quadras,^onde estejain previstos/
usos comerciais e residenciais, não poderá ser superior
lOOjOOm (cem metros), e deverá estar de acordo
go 15 desta Lei. ^

ARTIGO 18- Nas intersecções de vias publicas os alinhaípntos deverão
concordar por meio de um arco de circunferência com raio
não inferior a 9,00m (nove metros).

• As especificações dos serviços públicos de infraestrutura
serão determinadas em regulamentaça,o especial. ^

• Os taludes resultantes de movimentos de terra deverão ter
declividade não superior a 1/2 (5o/) para ta.ludes em cor
te e 1/2,5 (^0/) para taludes em aterro. ̂

ÚffiCO- Os taludes podem ser substituídos^ as expensas de -
lotea.dor5 por muros de arrimo ou proteção»

■ Nos eixos de fundos de vales secos é obrigatória a reser
va de faixa sanitária com largura de 9j00m (nove metros).

ARTIGO 19-

ARTIGO 20-

PilRÃGR/Uí-O

ARTIGO 21-

ARTIGO 22- obrigatória a reserva de faixa "non
gura mínima de l5,00m (quinze metros) ao
de tsaiismissão de energia eletrica.

ARTIGO 23- Ao longo das margens de lagoas e lagos,
de cada uma das margens de ccurrego

ed

longo

ifica,ndi" com lar
longo das linhas

toria a

e  ao

obriga

reserva de faixa sanitária, com largura não infe-

congeneres

Iou no,
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RIOR a 30,00m (trinta metros), e é expressamente proíbid.a
a derrubada da vegetação ciliar sem autorização urevia do
pDF.

UITIGG- c^^uanfio se tratar de cursos d'ãgua cuja retificação -
esteja projetada, pela Prefeitura, a faixa sanitaria obede
cera ao tra,çado adotado no projeto de retificação.
As vias de circulação de veículos e de pedestres, sempre/
deverão ser providas de sistema de drenagem de águas plu
viais, atendidas as normas técnicas brasileiras.
Am nenhum caso os movimentos de terra e as obras poderão/
prejudicar o escoamento das aguas nas respectivas bacias-
hidrogr^icas. ^
Quando não for viável dar escoamento natural ãs aguas plu
viais ou rede de esgoto por via pública,^os lotes situados
ã jusante deverão ser gravados de servidão publica de pas
sagem para a drenagem das aguas pluviais e escoamento dos
esgotos provenientes dos lotes vizinhos situados a montau
te.

são de responsabilidade do loteador, devendo ser executa -
dos ã própria custa., as obras e instalações de;
I...t Loca,ção e demarcação de vias, quadras e lotes.
II.♦- Abertura de vias públicas.

TerraplanagemIII^-
IV..- Distribuição de água potável e coleta de esgoto.
V...- Rede de drenagem de águas ;gluviais.
VI..- Distribuição de energia eletrica.

Seção II- Do uso e ocupacao do solo ^ ^ ^
ARTIGO 26- Para efeito desta Lei, o território do Município e dividi

do em: Zona Urbana e de Sxpansão Urbana e Zona Rural, cu
jos perímetros são indicados no mapa ofocial denominado...
Zoneamento Urbano. ^ ^

§ 12- A zona urbana e de expansão urbana é aquela descrita pela/
lei n2 363, de 2V03/Í'96^. ^

§ 22- A area rural consiste na area total do Município, excluida
a área urbana e de expansão urbana. ^

ARTIGO 27- Para efeito desta Lei, ficam instituídas as seguintes cate
gorias de uso:
I^..- RESIDENCIAL UNIPAMILIAR -
çSes unifamiliares.

RUN, que compreende habita

II..- RESIDENCIAL MULTIFAMILIAR - RMU, que compreende ha,bi
'  ' ■ apartamentos e conjuntostaçoes agrupadas horizontalmente;

^ que compreende asilos,or
e clinicas de repouso.

habitacionais.
III.- RSSIDENCIÁL COLETIVO - RCO
fanatos e congêneres; casas
IV..- SERVIÇOS^ESPECIAIS - SES, que compreendem:
a)- serviços públicos sob controle da administração m-unici
pa3., estadual ou federal, tais como; elementos de sistemas
de transportes coletivos, de comunicaçS.es, de^saneamento
elementos de rede de ensino, de assistência medico sanita,-
ria, parques públicos, etc.
b)- atividades da iniciativa privada de ocorrência excep -
cional e corn requisitos especiais de localização, tais co
mo: campos, e pavilhões para feiras e exposições, quermes -
ses, circos, parques^de diversões e congêneres; estações /
de rádio e telefiifusão, campos de pouso para aeronaves, he
lifortos; ̂ ^'campus universitário.
V...- COMÚRCIO S SERVIÇOS EM GERAL - CSG, que compreendem,
todo tipo de estabelecimento comercial e/ou,prestação de/
serviços.
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VI..- SERVIÇOS ASSOCIADOS AO USO RESIDENCIAL - SAR, que com
preendem;
a)- escritórios, consultórios, ateliers de profissionais au
tônomos liberais e qualificados, que ocupem parte de habita
ções unifamiliares.
b)- estabelecimentos de recreação, ensino e lazer para cri-

.. anças de idade pre-escolar.
VII.- IiroUSTRIA.3 POLUENTES OU DE GRANDE PORTE - IPG,que com
preendem estabelecimentos industriais poluentes, desde que,
com área construída superior a 300,00m2., estabelecimentos/
imdustriais dotados de depósitos de materiais expiosivos,e_s
tabelecimentos industriais dotados de depósitos de inflama-
veis com volume superior a 200,00m35 estabelecimentos indus_
triais não poluentes, desde que com área construída supeilcr
a 7.000,00m2.
VIII- INDUSTRIAS I.:A:Ôí40DaS - IlN, que compr^
lecimentos industriais enquadrados na listas
Poluentes Classe 1" do Anexo 1, desde que:
com área construída inferioir ou igual a 300,00ra2., estabel
cimentos industriais não enquadrados nas listagens do Aiexs
1, com área construída superior a 300}00ra2 e inferior a ...
7.000,00m2.

" IIX. - INDÜSTRIaS^NaO IMCCiiodas - INI, que compreendera
tabelecimentos não enquadrados nas listagens do Anexo
com área construída inferior a 300,00m2.

ÚNICO - O anexo 1 constitui parte integrante desta lei.
-  Nas zonas instituídas por^esta lei, as restrições a que ati

vidades, lotes e edificações estão sujeitos^ serão as esta-

eendem: es tabe-

era "Industrias/

os €

1 e

s

7

G dbelecidas no

29,  desta l
odigo e Edificações do Município, e no Arti-
ei. ^ -

PARáGR/iEO ÚNICO - Independentemente das normias do Godigo de Edificações
do Munigípio, as cfegorias de uso IPG e IIN so poderão se/
localizar em lotes comfrente para via com pista de rolamen-
tp de largura igual ou superior ã ll,00m.(onze metros).

ARTIGO 29- a"localização dos serviços especiais - SES, bem como das ca
tegorias IPG e IIN

devera

de prazo
de

sera submetida a processo especial de/
dar ;garecer ao chefe do Executivo Munici-

préviaraente estipulado quando da nomea-
01-oaria baixada pelo Sr, Prefeito Municipal

de 5(cinco) membros ,
deles Vereadores em exercício do mandato e in

ARTIGO 30-

PARÁGAJi^O

ARTIGO 31-

artigü 32-

ARTIGO 33-

exame, que

p^ dentro
ção, através
Comissão esta (Jue devera ser composta
sendo 2(dois)

pela Cãnara
parcelamento do solo pa-

fins urbanos.
ÚNICO - Ba área rural os usos permitidos em quaisquer edifica

são aauelas necessários ao assentamento de atividades/

dicados pela Gamara Mi^nicipal.
Na área rural não serp permitido o

çoes

do

L-opecuarias, extrativistas
esta Última vinculada ao

ou das

Lei,

mesmas, sen

Estabulos.

dependentes
artigo 29 desta

avicolas e estabelecimentos
zona urbana e dena expan -

cocheiras, granjas
congêneres não serão permitidos
são urbana. ^
Para efeito de cálculo do coeficiente de aproveitamento e ,
da taxa de ocupação, num lote, bem como de recuos, serãojson
sideradas tanto areas construidas e cobertas da edificação/
principal como as das edificações acessórias, se houver.
As edificações com altura H superior a 7}00, alem de obede-
cer ao

recuos

ou não

disposto
laterais

de jariel

no Cedigo de Edificações, deverão guardar /
e de fundos independentemente da existência
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os recuos, laterais e de fixaâ
da altura de 75 00-''^-

ura

üiJICO - Para efeito desta lei,
dos serão exigidos a partir

ARTIGO 3^- Nos lotes com frente para mais de ura logradouro, para efei
to de determinação de recuo obrigatório sera conâiderado 7
"de frente" apenas um dos alinhaiTientos, ã. escolha do respai
sável pela edificação,

§ 12- Nos casosdde lotes com .alinhanentos
rizadas, na

o

escolha da locaAizaçao
nao

junro Cal das arbo-a

do recuo, deverá ser o-
interferência da edificação com

§ 22-

critério de

existentes.

se arborizado cada trecho de calçada, correspon-

ARTIGO 35-

existam
, ̂

bedecido

as árvores
Gonsidera-

dente a um quarteirão, em que
A Prefeitura Municipal através de Técnico
da Comissão SspeciaA, de^^conformidade com o caso, estabele
cera limitações ã OGupa.ção do espaço aéreo ou subterrâneos
de logradouros públicos por parte de elementos construti -
vos ou acessórios da.s edificações tais como: marquises,ter
raços em balanço, fundações, toldos, ^núncios, cartazes ,
etc. objetivando garantir a preservação das a,rvores e os/
requisitos de segurança e conservação das redes de equipa
mentos urbanos.

artigo 36- A existência de dois ou mais usos numa mesma edifica.ção I
çermitida apenas com o parecer da Comissão Especial e apro
vação do Sr. Prfeito Municipal.

PARÚGruiFG ÚNICO - A existência de dois ou maãs^usos num mesmo lote I
uermitida desde que sja em edificações separadas.

GnPÍTULO III - DAS NO-IRxS Dl PROCEDIMENIO
Sí

tres ou ffiais arvores

Habilitado e/ou,

ao I - Da aprovagao do parcelamento
de lotí

devera

íaíiento e de

solicitar ã
desraem

PrefeÃ
esse fim

informa

ÀITIGO 37- Antes da elaboração dos projetos
bramento de gleba, o interessado
tura a expedição de diretrizes, apresentando para
requerimento acompanhado dos seguintes elementos ■
ções: . ,
I.- mapa de situaçan do imóvel, em duas^vias contendo:
a)- referências para perfeita localização da gleba.

e dos equipanentosb)- localização das vias de comunicação

urbanos e coiaunitarios situados nas adjacências da gleba ,
com

II-

a)-
b)-
c)-

zona de uso.

100 contendo
as respectivas dimshsQéSoe localização da
duas vias de planta da gleba, na escala 1:
divisais da area a. ser paxcelada
curvas de nível de metro em metro
localização dos cursos d'água, bosques, árvores e cons_

truções existentes.
d)- indicação dos arruamentos contíguos a todo perímetro.
e)- tipo de uso predominante a que o loteamento se destina

.RTIGO 38- Atendendo ao requerimento do interessado, a Prefeitura ex
pedirá as seguintes diretrizes:
I..- traçado aproximado e as secções-tipo das vias especi
ais e^daquelas a integrarem

livres,áreas de

a inregrarem o sistema viário principal do/
Município.
II.- a área e localização aproximadas de
uso público e de uso institucional.
III-'as faixas de terreno necessárias ao escoamento das
guas pluviais e as faixas não edificaveis.
IV".- as obras, quando necessárias, que permitmrão a implan
tação do loteamento em terrenos baixos, alagadiços, sujei-

■s, e nue deverão der executa -

0

a-

tos a inundações e insalubr
das antes do parcelanento.
"V"..- as obras e as diretrizes de traçado de vias quando i
cessarias, para, drenagem de aguas pluviais e prevenção d
RUA FERREIRA DA SILVA, 46 — TEL. 77-11 56 — CEP 1 8.940 — SÃO PEDRO DO TURVO — (SP)
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normas referentes a uso, ocupação e dimensão dos /

Ei^GHAFO

ARTIGO 39- conforraidade com /
sera apresentado.
Prefeitura, a cor
tanto os segintes

erosão.

VI.- as

lotes. ^ ,
felGO - Ás diretrizes expedidas vigorarão pelo prazo máximo
de dois anos.

O Projeto de iDarcelanento, ela,tiorado em
as diretrizes expedidas pela Prefeitura^
pelo interessado, que requererá, junto a
respondSncia de Áprovação, juntando para
elementos:

I..~ Título de j)^op^Í9d.ade do imóvel. ^
II.- Certidão de ônus reais que pesem sobre o imóvel.
111- Certidão Negativa de tributos Municipais. ^
IV.- Desenhos em três vias, assinadas pelo proprietário
por profissional habilitado, contendo:
a)- a subdivisão das quadras em lotes,
dimensões e numieração, e a localização
áreas que passearão ao domínio do Municxpio no ato de regi_s
tro do loteamento.
b)- o sistema^^de vias com respectiva hierarquia.
c)- as dimensões lineares e angulares do nrojeto, com ra -
ios, cordas, arcos, ponto de tangência e ângulos centrais/
das vias.

d)- os perfis longitudinsãs
as de circularão e praças.
e)- a indica,çao dos marcos de alinhamento e nivelajnento lo_
calizados nos ângulos de curva das vias projetadas.
f)- a indicação em planta e perfis de todas as linhas de^
coamento das águas pluviais.
V..- Anteprojeto dos equipanentos urbanos de responsabili
dade do lotbador.

com as respectivas/
e configuração das

Municínio no

transversais de todas as vi-

VI.- Memorial
/

descritivo, em tres vias, assinado pelo r)ro-
prietario e pelo profissional habilitado, contendo3

a) as suas caracterisdescrição sucinta do loteaiiento com
ticas. ^ ^
BO»- as condições urbanísticas do loteamento e as limita -
ções que incidem sobre os lotes e suas construções, alem /
daquelas cogstantes das diretrizes fixadas. ^
c) a indicação das áreas públicas que passarão ao domin|o-
do Município no a,to de registro do loteamento. ^
dl- a enujneração doa equipanentos urbanos e comunitários /

existentes no lotea^raento e adjacências.
>

J a.

e)- de execução das obras e equipamentos urbamscronograma
que deverão ser executados pelo parcelador, dentro do pra
zo máximo de dois anos, podendo ser programada a execução,
por etapas. ^
f)- instrnuíiento de garantia pa,ra. execução de^obra,s.

ARTIGO í+0- No caso de desdobro de lote edificável que já seja resulta
do de parcelamento para^fins urbs.nos efetuado anteriormen
te, o interessado poderá requerer ã Prefeitura aprovação ,

desdobrar.
apresentando apenas;
1.- título de proiDriedade do ii.iovel a ueen
11- planta do imóvel a desdobrar contendo:
a)- indicação das vias e loteamentos confrontantes com o i
móvel.

da área em lotes, com as respectivas dinm

art; ^1-

í numeracao.

indicacao da faixa "non edificandi", se couber.

b)- a subdivis ao
sões e
c)- a
O prazo máximo para a Prefeitura se manifestar, aprovando,
ou rtsjeitando o projeto, e de noventa dias contados a par-
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y-%^ tlr da data de apresentação ]3elo
l-ementos referidos.

PAIíÍGHAPO único- o prazo

interessado de todos os e

contado.dias, sempre
os elementos referidos na
Prefeitura determinar qi®

leterminado de noventa

a partir da apresentação de todos
lei, poderá ser suspenso quando a , _
o interessado atenda alguma exigência. O prezo voltara b.^/
transcorrer quando o interessado cumprir tais determinações
necessárias na docunentação.
Estando o projeto de acordo com esta lei e com a legisla -
cão Federai e Estadual pertinente, será anrovado.

.EaGIIuFO Único- ̂  Prefeitura não se responsabilizara^pelas difaren -
ças que venhaii a ser encontradas nas dimensões, area.s oufbr
raa, de lotes em relação ao projeto de loteamento aprovado.

ARTIGO k2-

ARTIGO ^3- Sempre que haj a
de edificações,
so.

projeto simultâneo de^desdobro de lotes e
o processo de aprovação do projeto sera um

ARTIGO M+- O interessado deverá assinar /Termo de Garantia em que se
compromete a:
a)- executa,r o parcelamento conforme o projeto e cronogra-
ma a,provados. _ _
b)- executar a própria custa as obras discriminadas no ar
tigo 25 desta lei.
c}- mencionar ea destaque nas escrituras definitivas cunos
comxjromissos de compra e venda de lotes, que eles.so pode
rão receber construções depois de fixados os -earcos. de al_i
nliamento e de nivelamento e depois de executados os servi
ços discriminados no artigo 25 .desta lei, e de os mesmos /
serem aceitos oficialmente.

ARTIGO O parcelador caucionará, como^garantia da execução das o -
br as, conforme cronograma, inoveis cujo valor seja igu'al ou
superior ao custo das obras a serem realizadas. ^

§ IQ- A caução deverá ser apresentada mediante escritura publica
e seu valor será fixado a Juizo da Prefeitura.

>

§ 22- A critério da Prefeitura, o parcelador_^ poderá oferecer ao-

â 5

mo instrunento de garantia, úma fiança baxicauia
2- Ro ato de aprovação do projcito, bem como no instrumento ̂de

gatantia menvionado neste artigo, deverão constar especifi
camente as obras e serviços que o parcelador fica obrigado
a executar, nos prazos fixados no cronograma, que nao pode
rão ser superiores a, 2(do3.s) auos.

ARTIGO U-6- Pagos os emolumentos devidos e outorgada a escrituta^  ̂ de cw

12.

§ 22.

-
ção mencionada no artigo anterior, a Prefeitura expedirá o
competente alvará de parcelamento.
No alvará de parcelamento serão explicitados o cronograma/
aprovado para execução das obras, e a aceitacao da garan -
tia..

O  'orazo de validade do alvará de aprcelaimento é de dois a'

ARTIGO ̂ 7-
nos.

Ú ob no ,1ocal das obras de loteaxaento, du-rigatorio manter
rante toda a execução, un exemrjlar a,provado do projeto de
loteamento comjpleto e ur.ia coibia do alvara de parcelamento.

ARTIGO U-8- Findo o prazo fixado no cronograma aprovado, cb.so nao te -
/serviços exigidos, a

ARTIGO ̂ 9-

nham sido realizados as obras e os _ ^ _
Prefeitura, sem prejuizo de outras medidas legais_cabíveis
noderá executá-los comunicando esses fatos ao Ministério /
Publico da Gom-arca, ou ao Delegado de Policia local.
Uma vez realizados, conforme o cronograma aprovado, as o -
bras e serviços exigidos, a Prefeitura, a requerimento do,
parcelador e apos a devida fiscaliza^çan, expedir.^ o termor
de V0rifica.^ão e liberará o iDarcelador da garantia ofereci
da.
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le.

§ 2e.

O  requerimento do parcelador devera, ser acorn.panhado de u-
ma planta do parcelamento, tal corno executado, que sera ©/
consuderada para todos os efeitos,
Nos casos em que no cronograraa aprovado seja prevista e e-
xecugão de obras e serviços por etapas, atendendo sucessi
vamente diversos conjuntos de lotes, a liberação de depósi
to ou caução tar-ibém sera efetuada por etapas, em parcelas/
proporcionais ao valor das obras executadas.

iUlTIGO 50- O projeto de parcelamento poderá ser modificado quanto aos
lotes não comiarometidos e quanto ao arruamento, antes do i
nício ou durante a, execução, desde que as modificações não
prejudiquem os lotes comprometidos ou definitivamente ad.-
Guiridos e desde que a Prefeitura anrove a modificação.

2 12- Á planta e o memorial, quando aprovados, serão depositados

§ 22.
no Cartorio de Registro para outra inscrição.
O projeto modificativo devera ser encaminhado a Prefeitura
s estará sujeito ãs normas de procedimento do projeto ini
cial. „ • ^

Seção II - Da aprovação das edificações e da utilização de imóveis
ÀRTIGO 51- . jxpediçao de alvar a de obra e de habite-se e condiciona-

da ao atendimento ao disposto
de

na "presente lei.
PiJiilGRâFO ÚNICO- A aprovações de construções, reformas ou yjnpliação^ /

de edificações, para efeito da presente lei, obedecera
normas de procedimento do Codigo de Ecificacãoes, podendo-
GOiistituir ujii processo mico.

ARTIGO 52- -íp utilização e as mudanças de uso dos imóveis situados na
area urbana e de expansão urbana so serão autorizados, se-
os usos, os lotes a as edificações, estiverem de acordo ODra
o disposto na. presente lei.

PARÁGRAFO ÚTíIGO- No caso de estabelecimento comercial, industrial ou
de prestação de serviços, a expedição da licanga d.e Êuncio
namento e localização e condicrionad-a ao atendimento do dis_
posto na presente lei. e deverá ser solicitada pelo inte r
ressado mediante requerimento indicando:
I...- nome da pessoa ou razão social responsável pela ati-
vid.ade.

II..- endereço do local onde a atividade deverá ser exerc^
da. ^
III.- indicação e descrição sucinta de cada atividade exer
cida em mesmo endereço, sob mesma razão social.
IV"..- inicio das atividades.

V...- ti_iO de sociedade.
VI..- ca.pital sociàl
VII.- GGG ou GIG

inscriçãoVIII- inscrição estadual
Se.nao III-

ARTIGO 53-

AHTIGO 5J+-
PARÁGRAFO

AilTIGO 55-

AJiTIGO 56-

ARTIGO 57-

^
Dos usos e dos imóveis não conformes
Sao considerados nao conformes os usos, lotes e àdlficances
autorizados em data. anterior ã da promulgação da presente/
lei e que não atendam ao disposto nesta.
Os lotes não conformes são consid.erados edificaveis.
ÚNICO- são Permitidas alterações de área ou configuração de
lotes não conformes, desde que não agravem sua desconformi
dade em relação ã presente lei.
As edificações não conformes so j^oderão sofrer reformas ou
amxDliações que não agravem a sua desconforraidade em rela -
cão ã presente lei.
A.S mudanças em lotes ou edificações não conformes, são per
mitid.as desde que o novo uso seja permitido pela presente/
lei.

Os usos não conformes poderão permanecer no imóvel em que
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se situam.

PARaGRi-lFO ÚNICO- É proibida a ampliação da área construida ou de tev¥-
reno destinado a uso não conforme.

aiPÍTULO 17- Dü. nnqunwo.ToTTT-nA-i^i..:u33P0N3aBILIDíü)N TKCNIGí-!

y

S-

ÃHTIGO 5^- Para efeitos desta lei, somente profissionais habilitados-
e devidamente inscritos na Prefeitura poderão assinar, co
mo responsáveis técnicos, qualquer projeto ou especifica -
ção a ser submetido ã Pr^efeitura, com xerox do AliT quitado

PidLiGRiiFCll ÚNICO- ii responsabilidade civil pelos serviços de projeto ,
cálculo 3 especificações cabe^aos seus autores e responsá
veis técnicos, e, pela. execução das obras, aos profissio -
nais que as construírem.

ARTIGO 59- So x^oderão ser inscritos na Prefeitura, profissionais que/
apresentarem a certidão de registro profissional do Conse
lho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agrono.mia- CREii

AI^TIGO 60- Se no decurso da execução das obras de parcelamento o pro
fissional. responsável ouizer dar baixa de responsabilida.de
assumida por ocasião do inicio das obras, devera comunicar
por escrito ã Prefeitura essa pretensão^ a qual sé seracqi
cedida apés vistoria procedida pela seção competente e se
nenhuma, infração for verificada.

PARá-GRAFO ÚNICO- Feita essa vistoria e constatada a inexistência de /
qualquer infração será a intimado o x^roprietário. do terre
no para, dentro de dez dias, sob pena de embargo ou multa,
apresentar novo profissional responsável ã Prefeitura, pa
ra assinar todas as xolantas e documentos correspondentes.

ARTIGO 61- Durante as obras de parcelamento ou edificações o loteador
será obrigado a manter em local bem visível, placas de ...
l,20m. X 0,50m no mínimo, contendo indicação dos nomes, tit
tuloi^^--registros, endereços de residência ou escritório
lorofissionais responsáveis x^slo projeto e pela execução /
das obras.

CAPITULO 7- DaS INFAtiCSCS lü PíAliLIDADBS
ARTIGO 62- A.iafra.Qao a qualquer dispositivo desta lei poderá acarre

tar, sem prejuízo das medidas de natureza civil e criminal.
previstas no Cédigo Civil e na Lei n^ 6.766^ de 19 de de -
zembro de 1.979j e outras que regulem a matéria, a aplica
ção das seguin"tes penalidades; multa, embargo, interdição/
do canterio de obras pu de imóvel e demolições das partes/
em desacordo coíd as disposições desta lei, se necessário ,
com uso de força.

ARTIGO 63- A infração a qualquer dispositivo desta lei ou a^realiza -
ção de obra ou serviço que ofereçrs. perigo de caráter ou a
pessoa que o execute, ensebará notifica.ção do infra.tor pa
ra regularização da situaçao no prazo que lhe for determi
nado,

ARTIGO 6^+- O decurso de prazo da notificação sern que tenha sido regu
larizada a situação que lhe deu causa, acarretara:
I.- multa de 100/1 da^in/FM- Unidade de 7alor Fiscal do Muni
cípio, caso a infração seja a apresentação de projeto para
exame da Prefeitura com indicações falsas a ser parcelado,
edificado ou utilizado.

II- o embargo das obras, dos serviços ou do uso do imóvel,
até sua regularização, para os outros tipos de infração.

Ü.RTIGO 65- O desrespeito ao embargo das obras, serviços ou uso do imó
vel, independentemente de outras penalidades cabíveis, su
jeitará o infrator as inultas especificadas no paragrafo /
primeiro deste artigo, x'''Or dia de prosseguimento das obras
ou serviços ou de uso do imóvel ã revelia do embargo e cu-
mula.tivamente sujeitará o infrator a interdição do cantei-
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roâ de obras ou do imóvel e, ainda, a demolição das partes
em desacordo com as normas técnicas desta^lei.

§ IS- são as seguintes as multas diarias aplicáveis, conforme o
tipo de ibfração:
I...- executar obras em desacordo com as indicações apre -
tadas no projeto ou no alvará de parcelamento, Oj.uando for/
o caso 10/ da UVfM. ^
II..- executar obras em desconformidade com as normas téc
nicas desta lei: 10/ da TITBt-í.
III.- executar qualquer obra de parcelamento sein o respec
tivo alvará: 10/ da UW.M, ^
IV..- edificar sem o respectivo alvara: 10/ da TprpM,
V...- executar obras de parcelamento sem responsabilidade,
de profissional, regularmente habilitado e registrado na /
Prefeitura: 10/ da UVFM.
VII.- anunciar, por qualquer meio, a venda, promessa ou ces
são de direitos relativos a imóveis com pagamento de forma
parcelafla ou não, sem aprovação do parcelamento ou apos o
termino de prazos concedidos em qualquer caso quando os e-
feitos formais ou materiais contrariem as disposições da /
legislação mimicipal vigente: 10/ da ̂ /FM. ^
VIII- utilização de i.moyel para residência ou^para exercí
cio de atividade de comércio, serviços ou indústria sem ,
"habite-se" ou sem licença para funcionamento e localiza -
cão, ou utilização em desacordo com os termos de licença,
expedida, inclusive prazo de v.alidade: 10/ da UVFM.

§ 22- Nas reincidências, a multa será aplicada em dobro.
ARTIGO 66- À aplicação.das penalidades previstas neste capitulo nao/

dispensa o atendimento ãs disposições desta lei^e de suas/
normas regulamentares bem como não desobriga d infra.tor de
ressarcir eventuais danos resultantes da infração, na for
ma da legislação vigente.

CAPITULO VI - DAS DIS.pOSIQSSS TRijlSITÔRIAS 1 GERAIS
ARTIGO 67- A execução de obras cujo projeto tenha_^sido, comprovadajmen

te, apresentado para aprovaçao dos orgaos competentes em /
ta anterior ã dt- o , publicação desta lei, reger-se-a pela
legislação em vigor na data da referida 3.presentaçao.

artigo 68- A Comissão Sspecial citada no artigo 29 desta lei e compe
tente para julgar e dirimir que venham a surgir na inter -
preta.jão da presente lei, bem como para tratar dos casos -
o.raissos.

CxPITULO VII - DAS DISPOSlotkS FIRaS ^
artigo 69- Revogan-se as disposições em contrario.
ARTIGO 70- Esta lei entrará em vigor na datu de blicaçao.

Prefeitura Municij
bro de 1.98^.

DAííASCENO

TO r-IUALLCl

urvo, pm 0^+ de dezem
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